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UNS CONSTRUÇÕES REFORMAS  E ALVENARIAS EIRELI, inscrita 

no CNPJ sob o nº 11.215.382/0001-97, já devidamente qualificada nos autos da licitação, vem, 

por intermédio do seu representante legal ao final firmado, com fulcro no art. 109, I, alínea “b”, 

da Lei nº 8.666/1993, apresentar  

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Contra a decisão dessa digna Comissão de Licitação que INABILITOU a 

Recorrente, o que faz declinando os motivos de seu inconformismo no articulado a seguir. 

 

I – DOS FATOS SUBJACENTES 

 

Atendendo à convocação dessa Instituição para o certame licitacional 

supramencionado, veio a recorrente dele participar com outras licitantes, pelo que apresentou 

proposta almejando ser contratada. 

 

Sucede que, depois da entrega dos envelopes, o setor de Engenharia desta 

prefeitura, emitiu parecer requerendo a inabilitação da Recorrente, alegando que a mesma não 

atendeu o item 10.4.4.1. “a” do edital: 
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(...) 

 
 

Entretanto, conforme será demonstrado a seguir, manter a licitante inabilitada 

por isso ficará demonstrado excesso de formalismo, uma vez que, mesmo não tendo esse serviço 

especifico no seu objeto social “drenagem superficial e profunda” atende com sub itens dos 

demais serviços previstos em seu contrato social. 

 

II – DA TEMPESTIVIDADE 

 

Antes do enfrentamento do mérito da questão em comento, cumpre destacar a 

tempestividade deste Recurso, tendo em vista que o prazo processual de 5 (cinco) dias úteis de 

que dispõe a participante para opor defesa, iniciando no próximo dia útil da lavratura da ata do 

Resultado de Julgamento de Proposta em comento, abrindo prazo para a interposição de recurso 

pelas empresas interessadas, permanecendo, portanto, íntegro, conforme o disposto no conforme 

o disposto no artigo 109, inciso I, alínea "b", e parágrafo primeiro, c/c artigo 110, ambos da Lei 

Federal 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

III – DAS RAZÕES DA REFORMA 

 

III.I- DA IMPOSSIBILIDADE DE INABILITAÇÃO POR FALTA DE SERVIÇO 

IDENTICO AO LICITADO. 

 

 

Como consabido, hoje no ordenamento brasileiro, não existe uma 

padronização de serviços a ser inserido no objeto social, onde, existe diversas nomenclaturas de 

serviços do qual atendem o mesmo propósito. 

 

Tanto é verdade, que o TCU de Minas emitiu um parecer informando que o 

objeto social deve ser pertinente e compatível, uma vez que que o ordenamento jurídico brasileiro 

não consagra o princípio da especialidade no que diz respeito à personalidade das pessoas 

jurídicas, vejamos1: 

 

                                                 
1 https://tce-mg.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/418152380/denuncia-den-887499/inteiro-teor-418152496 
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"Com relação a essa questão, registro que não há na Lei de Licitações nem 

em nosso ordenamento jurídico a exigência de que a descrição da atividade 

contida no ato constitutivo da empresa seja exatamente idêntica à registrada 

pela Administração no edital.  

 

O que deve ser avaliado pela Administração é se o particular atua na área do 

objeto licitado. A existência de previsão, ainda que genérica, compatível com 

a atividade licitada, é suficiente para atender os requisitos de habilitação 

jurídica impostos pela Lei n. 8.666/93, que tem como um dos seus princípios 

basilares o da ampla concorrência.  

 

Sobre o tema, Marçal Justen Filho explica que “entre nós não vigora o 

chamado ‘princípio da especialidade’ da personalidade jurídica das pessoas 

jurídicas”, que “restringe a possibilidade jurídica da atuação das pessoas 

jurídicas aos limites do seu objeto social.” Ainda de acordo com o autor, “a 

regra é que as pessoas jurídicas não recebem ‘poderes’ para praticar atos 

dentro de limites precisos. A pessoa jurídica tem personalidade jurídica 

ilimitada, inclusive para praticar atos indevidos e reprováveis”. 

 

Nesse sentido, cito a doutrina de Joel de Menezes Niebuhr:  

 

[...] a Lei nº 8.666/93, pelo menos no que tange à habilitação jurídica, não 

exige que o documento constitutivo preveja expressamente que o licitante se 

dedique especificadamente à atividade correspondente ao objeto da licitação. 

No entanto, as pessoas jurídicas não devem atuar em atividades estranhas 

ao seu objeto social, que sejam incompatíveis com ele. Tanto isso é verdade 

que o inciso III do parágrafo único do art. 1.015 do Código Civil enuncia que 

o excesso por parte dos administradores das sociedades simples pode ser 

oposto a terceiros se ocorrer operação evidentemente estranha aos negócios 

da sociedade. Dessa sorte, a Administração deve verificar apenas se as 

atividades desempenhadas pelos licitantes como dispostas em seus 

documentos constitutivos são compatíveis, em linha geral, com o objeto da 

licitação. Licitante deve ser inabilitado apenas se houver incompatibilidade. 

Repita-se que o documento constitutivo não precisa dispor expressa e 

especificamente sobre o objeto da licitação. (NIEBUHR, 2011, p. 372.) (g. n.) 

 

Cito também a orientação da consultoria Zênite, por ser bastante 

esclarecedora:  

 

O não credenciamento de determinado licitante em razão do objeto do 

contrato social da empresa que representa ser incompatível com aquele 

pretendido deve ser decidido de forma cautelosa, e somente nos casos em que 

for flagrante a disparidade constatada.  
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Para que seja possível decidir negativamente quanto ao credenciamento de 

representante e impedir a participação de licitante sob esse fundamento, deve 

o pregoeiro estar certo e seguro em relação à efetiva inviabilidade de o 

referido particular executar regularmente o objeto pretendido.  

 

Essa constatação não pode decorrer de uma análise literal relativa à 

descrição do objeto licitado e aquele disposto no contrato social dos 

licitantes. Isso porque não se pode exigir que os atos constitutivos das 

pessoas jurídicas licitantes apontem exatamente o objeto da licitação, uma 

vez que o ordenamento jurídico brasileiro não consagra o princípio da 

especialidade no que diz respeito à personalidade das pessoas jurídicas. 

 

(...) 

Caso um determinado licitante apresente contrato cujo objeto social não 

mencione exatamente aquele pretendido pela Administração, ele pode ser 

considerado habilitado, desde que as atividades por ele desenvolvidas sejam 

pertinentes com as finalidades descritas no ato constitutivo. 

(...) 

Em face disso, deve o pregoeiro averiguar com cautela a situação fática em 

que se encontra, no sentido de se certificar quanto à real impertinência 

existente entre a área de atuação do particular e o objeto licitado. 

(...) 

Por exemplo, não serão observadas quaisquer irregularidades no ato que 

negar o credenciamento de determinado laboratório de medicamentos em 

certame que visa à contratação de serviços de manutenção predial. Nesse 

caso, há flagrante incompatibilidade entre o objeto descrito no contrato 

social e aquele almejado pela Administração.  

(...) 

 

Em suma, a conclusão da Consultoria Zênite se forma no sentido de que o 

indeferimento do credenciamento do representante e o impedimento à 

participação da empresa no 

certame, por conta da incompatibilidade do objeto descrito no seu contrato 

social e aquele pretendido pela Administração, deverão ser analisados 

detidamente. Essa decisão somente será regular se for evidente a 

impertinência havida entre o ramo de atuação e o objeto discriminado no 

edital.(Grifo nosso.) 

 

De acordo com ensinamentos de Justen Filho, “o problema do objeto social 

compatível com a natureza da atividade prevista no contrato a ser firmado 

relaciona-se com qualificação técnica”. Dessa forma, “se uma pessoa 

jurídica apresenta experiência adequada e suficiente para o desempenho de 

certa atividade, a ausência de previsão expressa desta mesma atividade em 

seu contrato social não pode ser empecilho a sua habilitação”." 
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Coadunando com o entendimento acima, no portal: https://jus.com.br2 temos 

como regra que o cotejo dos documentos exigidos dos licitantes para fins de habilitação deve ser 

analisado sob o prisma da finalidade e da garantia da ampla competitividade no certame e que o 

ideal é que a Administração Pública ateste que o particular detenha aptidão técnica suficiente para 

executar o objeto da licitação.  

 

Portanto, não se mostra condizente com o ordenamento jurídico pátrio a 

inabilitação de empresa pela mera não previsão do objeto de licitação no contrato social, 

conforme: 

  

"Habilitação Jurídica: O contrato social da empresa deve conter atividade 

relacionada ao objeto da licitação? 

Adriano Biancolini (advogado),  Publicado em 03/2017. Elaborado em 

08/2015. 

  

A não previsão exata do objeto da licitação/contrato no contrato social da 

empresa não é motivo, a priori, para justificar a inabilitação do processo 

licitatório. 

  

É comum ocorrer dúvidas na fase de habilitação em licitações acerca da 

necessária compatibilidade da atividade descrita no contrato social da 

empresa com o objeto do futuro contrato.  

  

Não é raro que o pregoeiro ou comissão de licitação tenham o impulso de 

inabilitar determinado licitante ao verificar que entre as atividades descritas 

em seu contrato social não consta aquela que é objeto da licitação.  

  

Cabe esclarecer que o contrato social da empresa é um dos documentos 

previstos na Lei nº 8.666/93 (art. 28) para fins de comprovação da habilitação 

jurídica do licitante.  

  

Ademais, vale destacar que o cotejo dos documentos exigidos dos licitantes 

para fins de habilitação deve ser analisado sob o prisma da finalidade e da 

garantia da ampla competitividade no certame, como regra.  

  

Sabemos, também, que as exigências habilitatórias têm por objetivo atestar 

se os particulares interessados em participar da licitação possuem 

personalidade e capacidade jurídica suficientes para serem titulares de 

direitos e obrigações perante a Administração Pública.  

  

Mas afinal de contas, ao se notar que o contrato social da empresa não 

contém a atividade objeto da licitação, é legal sua inabilitação?  

  

                                                 
2 https://jus.com.br/artigos/56442/habilitacao-juridica-o-contrato-social-da-empresa-deve-conter-

atividade-relacionada-ao-objeto-da-licitacao 
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Nesse ponto, é preciso esclarecer que as sociedades  empresariais não estão 

adstritas a somente executar as atividades expressamente previstas em seu 

ato constitutivo. Isso porque, no ordenamento pátrio não vigora o princípio 

da especialidade da pessoa jurídica, não sendo essa limitada a desenvolver 

as atividades estritamente descritas em seu contrato social. O que não se 

admite é que a empresa se utilize dessa margem de liberdade para 

desempenhar atividade vedada ou exclusiva de determinada categoria 

profissional (por exemplo, atividades que dependam de inscrição na OAB).  

  

Todavia, a recomendação é de que haja ao menos compatibilidade do objeto 

social da empresa com o objeto licitado.  

  

O tribunal de contas da União já destacou que a inabilitação de licitantes 

por falta de previsão expressa do objeto licitado em seu contrato social fere 

o caráter competitivo da licitação, conforme se observa do teor do Acórdão 

571/2006 Plenário: 

 

“No que tange à questão de o objeto social ser incompatível com a 

atividade de transporte de pessoas, verifico uma preocupação 

exacerbada por parte dos gestores ao adotar a decisão de inabilitar a 

empresa. A administração procurou contratar uma prestadora de 

serviços devidamente habilitada para o exercício dos serviços 

terceirizados e, ao constatar que o objeto social da empresa Egel, na 

época da licitação, era "locação de veículos; locação de equipamentos; 

coleta, entrega e transporte terrestre de documentos e/ou materiais", 

vislumbrou que não estava incluída a possibilidade do transporte de 

pessoas. De fato, não está expressamente consignado no contrato 

social o serviço de transporte de pessoas almejado pela CNEN. Porém, 

constam dos autos três atestados de capacidade técnica apresentados 

pela Egel que comprovam a prestação dos serviços desejados para três 

distintas pessoas jurídicas de direito público. (fls. 90, 99 e 100)  

Se uma empresa apresenta experiência adequada e suficiente para o 

desempenho de certa atividade, não seria razoável exigir que ela 

tenha detalhado o seu objeto social a ponto de prever expressamente 

todas as subatividades complementares à atividade principal.”  

 

Justamente por isso, o ideal é que a Administração Pública ateste que o 

particular detém aptidão técnica suficiente para executar o objeto da 

licitação, comprovando, por meio da apresentação de atestados, que já 

executou atividade compatível em características, quantidades e prazos com 

aquela licitada pela Administração. Portanto, não será por meio da análise 

do contrato social que se poderá afirmar a capacidade da empresa para 

desempenhar o objeto do contrato. Tal função é posteriormente aferida 

quando da análise dos documentos de habilitação da capacitação técnica 

(art. 30).  
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Entende-se que a compatibilidade entre o ramo de atividade da pessoa 

jurídica e o objeto do contrato administrativo não pode ser interpretada de 

forma restritiva. A prática de atos além dos delimitados expressamente no 

ato constitutivo da empresa, mas complementares ou similares aos 

consignados não configura ilegalidade, a princípio, sendo considerados tão 

válidos quanto aqueles praticados dentro dos limites do contrato social. 

Como regra geral, a existência de previsão genérica, condizente com a 

atividade licitada, é suficiente para atender os requisitos de habilitação 

jurídica.  

  

E a verificação de que a empresa detém capacidade suficiente para executar 

o objeto licitado será complementada com a comprovação de sua capacidade 

técnico-operacional, através da apresentação de atestados que comprovem 

que atua efetivamente no ramo e já executou atividade compatível em 

características, quantidades e prazos com a licitada.  

  

Portanto, não se mostra condizente com o ordenamento jurídico pátrio a 

inabilitação de empresa pela mera não previsão do objeto de licitação no 

contrato social"." (grifei) 

  

 

Tomando por base a jurisprudência acima, a recorrente atende plenamente o 

Edital, vejamos os serviços previstos no contrato social e cartão CNPJ: 
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(...) 
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(...) 
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(...) 

 
 

 

 

Conforme a descrição dos serviços fica nítido que a empresa tem capacidade 

de executar o serviço!! Aliás, tanto é verdade que fora apresentado atestado técnico 

operacional de execução de serviço compatível com o Edital!!! 

 

Desta feita, manter a empresa inabilitada, a Administração poderá ferir os 

princípios da garantia da seleção da melhor proposta e o da segurança do serviço/produto licitado 

e que não é possível impedir a contratação tão somente pela insuficiente indicação de suas 

atividades no Estatuto ou Contrato Social, sob pena de excessivo e indevido formalismo, 

conforme: 
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"Para o TJ/RS é possível demonstrar a qualificação técnica por meio de 

outros documentos além da descrição das atividades no contrato social da 

licitante! Veja resumo da decisão abaixo. (Licitação 21/09/2017 Por Equipe 

Técnica da Zênite)3 

  

Trata-se de apelação interposta por licitante para pleitear a anulação de 

decisão que homologou o resultado do certame e adjudicou o objeto licitado, 

sob o argumento de que a empresa vencedora não apresentou comprovação 

de qualificação técnica compatível com as exigências do edital. 

  

O relator, ao apreciar a questão, iniciou sua argumentação apontando que 

“não se olvida que o procedimento licitatório é formal e que, em geral, as 

exigências quanto à comprovação da capacidade técnica são lícitas, desde 

que não sejam desarrazoadas e atentem às peculiaridades do objeto licitado”. 

  

Dá continuidade afirmando que “é o objeto a ser contratado que define o 

conteúdo e a extensão da qualificação técnica, de modo que, dentre outros 

deveres, também cabe à Administração Pública zelar pela observância dos 

‘princípios próprios do campo das licitações, entre eles o da garantia da 

seleção da melhor proposta e o da segurança do serviço/produto licitado’”. 

O objeto do certame no caso em tela era “a prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva do sistema de distribuição hidráulica da 

rede comercial”. 

  

A apelante alega que o objeto social da empresa vencedora, que é 

“assistência técnica e instalação de equipamentos de cozinhas industriais; 

comércio de utensílios, equipamentos, peças e componentes de cozinhas 

industriais; comércio de eletrodomésticos e outros equipamentos de uso 

residencial; reparação, manutenção e instalação de máquinas e de aparelhos 

eletrodomésticos”, não contempla as atividades que foram licitadas. 

  

O relator reconheceu a ausência de relação entre o objeto da licitação e as 

atividades descritas no contrato social da vencedora, mas esclareceu que 

foram apresentados outros documentos que comprovaram sua experiência 

na execução dos serviços, declaração de que possui “‘instalações, pessoal 

qualificado e aparelhamento técnico adequado e disponível para cumprir o 

objeto da licitação’ (fl. 262), bem como acosta comprovante de que o 

mencionado sócio administrador tem graduação em engenharia mecânica”. 

  

O julgador complementou sua manifestação afirmando que “ainda que o 

objeto social da licitante vencedora não seja específico relativamente ao 

objeto licitado, o que se sobrepõe é que comprova suficiente capacitação 

                                                 
3 https://www.zenite.blog.br/para-o-tjrs-e-possivel-demonstrar-a-qualificacao-tecnica-por-meio-de-

outros-documentos-alem-da-descricao-das-atividades-no-contrato-social-da-licitante-veja-resumo-da-

decisao-abaixo/ 
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técnica e experiência para o cumprimento do contrato, atendendo, com 

folga, ao disposto no art. 30, inc. II, da Lei de Licitações, o qual exige 

comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível (portanto, não necessariamente igual)”. 

  

Por fim, indicou que “não é possível impedir a contratação tão somente pela 

insuficiente indicação de suas atividades no Estatuto Social, sob pena de 

excessivo e indevido formalismo”. Diante do exposto, o relator votou no 

sentido de negar seguimento à apelação, no que foi acompanhado pelos 

demais desembargadores da turma. 

(Grifamos.) (TJ/RS, AC nº 70066740259)". 

 

Da jurisprudência ainda colhe-se: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO E CONTRATO 

ADMINISTRATIVO. HABILITAÇÃO TÉCNICA. SERVIÇOS 

MÉDICOS. COMPROVAÇÃO. LIMINAR CONCEDIDA. 1-A 

qualificação técnica depende de comprovação documental da 

idoneidade para execução do objeto do contrato licitado, 

mediante a demonstração de experiência anterior na execução de 

contrato similar. 2-Caso em que a mera analise do objeto social 

da empresa licitante não justifica sua inabilitação, porque 

demonstrada a prestação anterior de serviços similares, nos 

termos do art. 30, II, da Lei nº 8.666/93. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO PROVIDO. UNÂNIME. (Agravo de 

Instrumento Nº 70033139700, Segunda Câmara Cível, Tribunal 

de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 

26/05/2010) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO E CONTRATO 

ADMINISTRATIVO. REALIZAÇÃO DE CERTAME PARA A 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE PRESTAÇÃO DE 

CONCURSO PÚBLICO. CONTRATO SOCIAL. RIGIDEZ 

EXCESSIVA. CAPACIDADE PLENA PARA A PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS. LIÇÃO DOUTRINÁRIA. Tratando-se de 

prestação de serviços na área de realização de concursos 

públicos, mostra-se a APESC (mantenedora da Universidade de 

Santa Cruz do Sul), plenamente capaz, em termos técnico-

logísticos, de assumir o objeto do contrato a ser celebrado pela 

administração, pois, na lição precisa do doutrinador Marçal 

Justen Filho (7ª ed. P. 315), se uma pessoa jurídica apresenta 

experiência adequada e suficiente para o desempenho de certa 

atividade, a ausência de previsão dessa mesma atividade em seu 

objeto social não poderia ser empecilho a sua habilitação. 

Ademais, poder-se-ia enquadrar com facilidade o serviço 

buscado pela parte agravada, em seu objeto social. Recurso 



 
 

UNS Construções Reformas e Alvenarias EIRELI 

CPNJ: 11.215.382/0001-97 

AV MB Nº05, Residencial Claudio Marchetti, Cuiabá - MT 

improvido. (Agravo de Instrumento Nº 70014499818, Primeira 

Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos 

Roberto Lofego Canibal, Julgado em 31/05/2006) 

 

Quanto a certidão jurídica do CREA, cabe informar que a mesma tem o 

condão de demonstrar que a empresa encontra-se inscrita no órgão competente para a execução 

de serviços de engenharia, pois quem detém a aptidão é o profissional e a inabilitação por objeto 

social não conter expressamente o serviço licitado também se enquadra em Excesso de 

formalismo, vejamos o Julgado do TCU: 

 

Princípio da vinculação ao instrumento convocatório x princípio do 

formalismo moderado  

 

Representação formulada ao TCU apontou possíveis irregularidades na 

Concorrência Internacional n.o 004/2009, promovida pela Companhia 

Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) com vistas à contratação de serviços de 

fornecimento de oito Veículos Leves Sobre Trilhos – VLTs, para a 

Superintendência de Trens Urbanos de Maceió. Após terem sido considerados 

habilitados os dois participantes do certame (um consórcio e uma empresa), o 

consórcio interpôs recurso, por entender que a empresa teria descumprido a 

exigência editalícia quanto ao registro ou inscrição na entidade profissional 

competente, ao apresentar “Certidão de Registro e Quitação de Pessoa 

Jurídica”, emitida pelo CREA/CE, inválida, “pois continha informações 

desatualizadas da licitante, no que concerne ao capital e ao objeto social”. 

Após examinar as contrarrazões da empresa, a comissão de licitação da CBTU 

decidiu manter a sua habilitação, sob o fundamento de que a certidão do 

CREA “não tem o fito de comprovação de capital social ou do objeto da 

empresa licitante, o que é realizado mediante a apresentação do contrato social 

devidamente registrado na Junta Comercial”. Para o representante 

(consórcio), o procedimento adotado teria violado o princípio da vinculação 

ao instrumento convocatório, pois a comissão de licitação habilitara 

proponente que “apresentou documento técnico em desacordo com as normas 

reguladoras da profissão, sendo, portanto, inválido, não tendo o condão de 

produzir qualquer efeito no mundo jurídico”. Cotejando o teor da certidão 

emitida pelo CREA/CE em favor da empresa habilitada, expedida em 

05/03/2009, com as informações que constavam na “18ª Alteração e 

Consolidação de Contrato Social” da aludida empresa, datada de 30/07/2009, 

constatou o relator que, de fato, “há divergências nos dados referentes ao 

capital social e ao objeto”. No que tange ao capital social, “houve alteração de 

R$ 4.644.000,00 para R$ 9.000.000,00”, e no tocante ao objeto, “foi 

acrescentada a fabricação de veículos ferroviários ou sobre pneus para 

transporte de passageiros ou cargas, bem como a sua manutenção, assistência 

técnica e operação”. Ponderou o relator que embora tais modificações não 

tenham sido objeto de nova certidão, seria de rigor excessivo desconsiderar o 

efetivo registro da empresa no CREA/CE, entidade profissional competente, 

nos termos exigidos no edital e no art. 30, I, da Lei n.o 8.666/93, até porque 
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tais modificações “evidenciam incremento positivo na situação da empresa”. 

Acompanhando a manifestação do relator, deliberou o Plenário no sentido de 

considerar a representação improcedente. Acórdão n.º 352/2010- Plenário, 

TC-029.610/2009-1, rel. Min-Subst. Marcos Bemquerer Costa, 03.03.2010. 

 

Portanto,  fica demonstrado que a Recorrente tem aptidão para participar da 

Licitação e sua inabilitação trata-se de Excesso de Formalismo. 

 

Cumpre destacar ainda, que o entendimento jurisprudencial é de que o excesso 

de rigorismo é contrário à finalidade da Lei, vejamos alguns jugados: 

 

Ementa: CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL - REMESSA DE OFÍCIO - MANDADO 

DE SEGURANÇA - PROCESSO LICITATÓRIO - 

INABILITAÇÃO DE CONCORRENTE - DESCABIMENTO - 

EXCESSO DE FORMALISMO NA ANÁLISE DE 

DOCUMENTAÇÃO - DESPROPORCIONALIDADE - 

OFENSA AO PRINCÍPIO DA COMPETITIVIDADE - 

CONCESSÃO DA SEGURANÇA - MANUTENÇÃO DA 

SENTENÇA.  

 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INABILITAÇÃO DE 

LICITANTE POR DESCUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA 

EDITALÍCIA. EXCESSO DE FORMALISMO. 

ILEGALIDADE. 1. O excesso de formalismo não deve frustrar 

a participação da empresa impetrante no procedimento licitatório 

- à vista da sua própria finalidade - que é selecionar a proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública. 2. Caso em que a 

inabilitação da licitante do procedimento licitatório decorreu da 

apresentação de proposta contendo valor mensal e omitindo o 

valor global, referente a um ano, o qual poderia ter sido apurado 

mediante simples operação aritmética, ainda mais quando o 

licitante já havia encaminhado planilha de custo por formulário 

eletrônico, contendo o preço mensal e anual, para se credenciar 

no certame. 3. Nega-se provimento ao recurso de apelação e à 

remessa oficial. 

 

Direito Administrativo. Licitação. Tomada de preços. Erro 

material na proposta. Irrelevância. O erro material constante da 

proposta mais vantajosa para a Administração, facilmente 

constatável, não é óbice à classificação da mesma. Inexistência 

de ofensa ao disposto no art. 48 da Lei n.º 8.666/93. Apelação 

improvida. 3 MANDADO DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PROPOSTA TÉCNICA. 

INABILITAÇÃO. ARGÜIÇÃO DE FALTA DE 

ASSINATURA NO LOCAL PREDETERMINADO. ATO 
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ILEGAL. EXCESSO DE FORMALISMO. PRINCÍPIO DA 

RAZOABILIDADE. 1. A interpretação dos termos do Edital não 

pode conduzir a atos que acabem por malferir a própria finalidade 

do procedimento licitatório, restringindo o número de 

concorrentes e prejudicando a escolha da melhor proposta. 2. O 

ato coator foi desproporcional e desarrazoado, mormente tendo 

em conta que não houve falta de assinatura, pura e simples, mas 

assinaturas e rubricas fora do local preestabelecido, o que não é 

suficiente para invalidar a proposta, evidenciando claro excesso 

de formalismo. Precedentes. 

 

Ante ao Exposto, exigir que a empresa tenha um código CNAE ESPECÍFICO 

é limitar, injustificadamente, o caráter competitivo da Licitação, cometendo Excesso de 

Formalismo e ferindo os princípios da prevalência do Interesse Público e da Vantojosidade. 

 

 

IV- DAS MEDIDAS CABÍVEIS 

 

Por fim, a Recorrente informa sua pretensão de buscar a defesa de seus direitos 

na presente licitação até as últimas instâncias possíveis, na eventual hipótese de não provimento 

do presente recurso administrativo. 

 

Inclusive buscando o efeito suspensivo do presente certame, por meio de 

medidas judiciais de urgência. Pois não concorda com a injustiça com que foi tratada sua 

habilitação, porque é entendimento firme do TCU e Judiciário no sentido de que não se pode 

inabilitar empresas que não tenha atividade idêntica ao Edital, sendo válido a compatibilidade de 

serviços. Atitudes tomadas pela Administração em desacordo com a Lei conforme expresso nos 

tópicos acima. 

 

 

V- DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, na certeza de poder confiar na atuação proba dessa 

Administração e da autoridade que lhe é superior, com vistas ao atingimento das finalidades 

atinentes ao procedimento licitatório, requeremos o recebimento e provimento do recurso, 

considerando que, o motivo apontado pela comissão para inabilitação trata-se de Excesso de 

Formalismo, uma vez que a Recorrente exerce atividade compatível com a licitada. Tendo em 

vista que é obrigação da Administração pública não somente buscar a proposta mais vantajosa, 

mas também demonstrar que concedeu a todos os concorrentes aptos a mesma oportunidade, 

requer esse ilustre Presidente se digne:  

 

A) a julgar procedente o presente recurso, acolhendo a documentação da 

empresa Recorrente para o fim de HABILITAR a RECORRENTE PARA A SEGUNDA FASE, 

uma vez que a Recorrente exerce atividade compatível com a licitada; 
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B) que exerça o juízo de retratação do art. 109, § 4o da Lei 8.666/93, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, com fundamento nas razões deste recurso, reconsiderando a decisão 

constante da ata da reunião de 28/07/2021 e admitindo a habilitação da RECORRENTE; 

 

C) em caso de não haver a reconsideração, que submeta a análise destas 

razões recusais à autoridade superior na pessoa do Sr. Prefeito Leonardo Bortolin; 

 

D) mantenha a TP n° 013/2021 suspensa até decisão final de mérito do 

presente recurso nos termos do art. 109, §2° da Lei 8.666/93; 

 

 

 

Termos em que 

Pede deferimento. 

 

Campo Verde-MT, 03 de agosto de 2021. 

 

 

 

 

 

José Luiz Caetano Bernardi 

OAB/MT 17.586 

Credenciado 
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